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    APRESENTAÇÃO




    Tecnologia pode ser definida como um conjunto de conhecimentos técnicos em geral, que podem ser aplicados a uma sociedade ou organização com o objetivo de produzir bens ou serviços, ou de criar condições mais favoráveis à adaptação dos seres vivos diante de novos contextos. Atualmente a tecnologia está inserida em todos os setores organizacionais, como a utilizada para produzir bens e serviços, a tecnologia empregada para o controle do processo produtivo, aquela adotada para a gestão dos recursos humanos, e a tecnologia para a gestão do negócio.




    Nessa coletânea somos apresentados ao uso da tecnologia para fins científicos, tecnológicos e empresariais, visando sempre um novo padrão de desenvolvimento, denominado de informacional, no qual as tecnologias da informação – como sistemas de informação geográfica ou bioinformática, sistemas de desenvolvimento farmacêutico e de nanotecnologia, além de sistemas de ciências ambientais ou de sustentabilidade –, tecnologias de geração de conhecimento, de processamento de informação e de comunicação de símbolos, fomentam ações de conhecimento sobre os próprios conhecimentos já existentes, gerando, por sua vez, mais produtividade.




    Em outro extremo somos apresentados também à realidade de um serviço que, apesar de essencial para a região Amazônica, não tem sua operação formalizada pelo Estado. Desprovida de créditos para a melhoria do serviço, fica impactada diretamente pela qualidade do serviço oferecido. Se relacionarmos isso à tecnologia, alguns autores sugerem que certos aspectos apresentados por uma organização, como é o caso dos serviços de travessias hidroviárias, são diretamente dependentes da natureza da tecnologia utilizada pela organização, sendo esta relação delimitada por três classes determinantes: o ambiente, os recursos e a tecnologia. A tecnologia permeia todas as atividades organizacionais, desde a aquisição de material, capital, mão de obra, distribuição e gestão dos negócios. As máquinas e equipamentos são apenas instrumentos meios, e não a tecnologia em si.




    A ciência e a tecnologia têm sido elevadas a verdadeiros símbolos dos tempos modernos, sendo responsáveis por renovar as esperanças e expectativas sociais em suas projeções sobre o futuro. Os novos avanços vêm sendo encarados como ferramentas capazes de suplantar qualquer problema com o qual podemos nos deparar ou criar, como o avanço da bioeconomia ou a utilização de fungos para a produção de enzimas com aplicabilidade industrial. Contudo, é importante considerar que existem incertezas sobre a aplicabilidade e o acesso a esses avanços, além do fato de que eles ensejam riscos potenciais, merecedores de tanta atenção quanto seus pretensos benefícios, como é o caso da utilização de materiais mais leves, resistentes, duráveis e de menor custo na construção civil, os quais têm ocasionado o surgimento, com maior frequência, de manifestações de falhas construtivas, vícios aparentes e ocultos de construção.




    Durante séculos, o conhecimento produzido por meio da ciência tem sido empregado como a principal ferramenta para atingir um desenvolvimento das sociedades, trazendo importantes avanços nos diferentes campos de ação da humanidade. Essa coletânea irá nos apresentar artigos relacionados ao uso da tecnologia no campo da inovação, proporcionando melhorias à sociedade e otimizando processos já existentes e permeados de vícios.




    Paola Amanda Paradella Machado
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    Resumo: As travessias hidroviárias são um tipo de navegação interior recorrente na Amazônia brasileira, promovendo a locomoção de cargas e passageiros dentre os seus diversos municípios. Nesse âmbito, um fenômeno comum na região é a existência do transporte informal, à revelia do controle pelo poder público, feito por pequenos operadores, de maneira geral por conta própria. Admite-se a importância social exercida pelo transporte informal, entretanto atenta-se para a sua deficiência em infraestrutura, impactando diretamente na qualidade do serviço. Assim, neste trabalho abordou-se questões fundamentais deste transporte e, em um estudo de caso pautado na pesquisa exploratória, evidenciou-se os desafios a serem vencidos para que haja a devida prestação do serviço e a busca da formalidade. Constatou-se a necessidade de qualificação empresarial visando a formalização, por parte dos operadores, que por não serem contemplados no aspecto da regulamentação, pelo poder público, ficam desprovidos da concessão de crédito para eventuais melhorias no serviço. Em contrapartida, os dados evidenciaram a importância da intervenção do Estado para prover infraestrutura e segurança da navegação, pelo fato de se tratar de um serviço essencial e de grande importância socioeconômica.
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    1. INTRODUÇÃO




    A bacia amazônica envolve uma área de aproximadamente 6 milhões de km², a qual teve seu desenvolvimento regional influenciado pela existência de um ambiente acessível à navegabilidade. A região amazônica contém 80 % das hidrovias do Brasil (ANTAQ, 2014), possuindo uma malha hidroviária de 17.651 km, sendo meio de integração de habitantes de comunidades ribeirinhas às metrópoles, a exemplo de Belém e Manaus. O transporte hidroviário assume importância socioeconômica para a região em que está inserido, tanto no transporte de passageiros, como na logística de cargas para o escoamento de commodities, como minério de ferro e soja.




    Nesse contexto, inserem-se os operadores de transporte hidroviário na Amazônia: os regulamentados e que operam segundo as normatizações impostas pelas autoridades competentes, mediante permissões e/ou concessões e, os não regulamentados, que no conjunto são responsáveis pela mobilidade territorial de aproximadamente 9,8 milhões de passageiros e 3,4 milhões de toneladas de cargas (ANTAQ, 2017).




    Em particular, os operadores informais atuam à revelia do controle e fiscalização efetiva, por não possuir regulação, geralmente, livres nas iniciativas de planejamento do serviço, podendo não atender critérios normativos de segurança e qualidade de serviço adequada ao usuário, incorrendo em situações de operação, frequentemente, acima da capacidade de carga e sem os devidos recursos de salvatagem, criando-se um ambiente propício a acidentes. Nesse cenário, pode-se mencionar o acidente que vitimou 23 pessoas em 2017, ocorrido em Porto de Moz, no sudoeste do Pará, envolvendo a embarcação Capitão Ribeiro.




    De acordo com o relatório realizado pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil (2017), os responsáveis pela embarcação naufragada (ver Figura 1), cometeram irregularidades na documentação entregue às autoridades competentes, fornecendo informações inverídicas acerca do número real de ocupantes na ocasião, bem como do itinerário de viagem.




    Além disso, reporta-se que a embarcação não estava legalizada junto ao órgão estadual responsável pela gestão do serviço de transporte de passageiros. Considerando a estrutura institucional da Marinha na Amazônia, muito pequena para a dimensão da região, a União, os Estados e os Municípios, dadas as suas competências, acabam por possuir ineficiências em fiscalizar todos os serviços de transporte hidroviário, se atendendo àqueles de maior porte.




    Fig. 1 – Naufrágio da embarcação Capitão Ribeiro, no Rio Xingu
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    Fonte: Vieira, 2017. Disponível em: https://g1.globo.com/pa/para/noticia/naufragio-do-navio-capitao-ribeiro-que-resultou-na-morte-de-23-pessoas-completa-um-mes.ghtml. Acesso em 30/04/2020.




    Dentre os fatores contributivos para esta avaliação, são evidências em notícias do setor e em matérias na mídia: a falta de aparato material e de pessoal dos órgãos reguladores, de arcabouço legal e contratual envolvendo todos os tipos de serviço, de estrutura física operacional, além da dificuldade de alcance territorial advindo das dimensões continentais da região.




    Os transportes com ausência de acessibilidade, segurança e conforto são um problema a ser enfrentado com medidas de incentivo à melhoria de infraestrutura e serviço (Do COUTO, 2015). Na Figura 2, evidencia-se como exemplo de falta de acessibilidade, ocorrendo um desnível entre a plataforma e a embarcação, além de não haver a correta atracação, ocasionando movimento oscilatório da embarcação, fato que dificulta o embarque e desembarque.




    Fig. 2 – Plataforma de atracação no porto de Icoaraci, em Belém-PA
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    Fonte: Autores, 2020.




    As adversidades verificadas e a relevância para a população, conduziram este trabalho de caracterização do serviço de transporte informal de travessias hidroviárias. Foi selecionada uma travessia municipal de passageiros entre Belém e uma ilha, Cotijuba, sendo a parte insular de maior população do município, e que tem como única opção de acesso o transporte hidroviário para o restante do próprio território nacional, sendo a ligação hidroviária através da capital, Belém.




    O objetivo geral do trabalho consistiu em realizar uma investigação que pudesse ampliar o conhecimento da realidade presente, empreendendo uma pesquisa de natureza exploratória, com base empírica, recorrendo-se à bibliografia existente e ao levantamento de dados in loco, com pesquisa junto aos atores, consolidando-se os dados com a análise pautada na realidade observada, para que se pudesse haver a identificação de implicações pertinentes a atuação do serviço retratado. Nos resultados pretendidos, a identificação da estrutura operacional do serviço, suas condicionantes de sustentabilidade e os desafios para a formalização.




    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    A fundamentação teórica está pautada no tema do artigo, transporte hidroviário, conceituações e condicionantes operacionais e nas questões-chave a serem discutidas: a informalidade e sustentabilidade do serviço.




    2.1. Transporte hidroviário: conceitos e aspectos técnicos




    Os elementos básicos do transporte hidroviário são: a via aquaviária, os equipamentos ou embarcações e o plano operacional, com os principais tipos de navegação e normatizações impostas às embarcações. No cerne do serviço, também, existem os aspectos qualitativos e econômicos para a sua sustentabilidade.




    −  Via aquaviária: o transporte hidroviário é o tipo de transporte realizado nas hidrovias para transporte de pessoas e mercadorias. É importante mencionar que hidrovia é uma via navegável interior projetada com características padronizadas para determinados tipos de embarcações, mediante obras de engenharia de regularização, dotada de sinalização e equipamentos de auxílio à navegação (GEIPOT, 1997). O Brasil é detentor de um vasto sistema de rios e lagos, totalizando 12 bacias hidrográficas e uma malha hidroviária de 42 mil km, constituídos por 21 mil km de rios aptos a navegabilidade e 15 mil km de trechos potencialmente navegáveis (DNIT, 2018). As características que conferem navegabilidade a uma hidrovia baseiam-se em suas dimensões, tais como: largura, profundidade e raio de curvatura. Esses fatores limitam as dimensões das embarcações que irão navegar na hidrovia, influenciando diretamente na quantidade de carga a ser transportada.




    −  Embarcação: é uma construção feita de madeira, concreto, ferro, aço ou da combinação desses e outros materiais, que flutua e é destinada a transportar pela água pessoas ou coisas (FONSECA, 2019). As embarcações surgiram devido a necessidade do ser humano em explorar às águas por motivos inerentes a sua sobrevivência, como tempos marcados por escassez de alimentos, fuga de condições climáticas desfavoráveis, além de servir de artefato para a dominação de outros povos. Como indicado na Figura 3, quilha é a peça disposta por todo o comprimento do casco no plano diametral e na parte mais inferior da embarcação. Convés é qualquer um dos pisos ou pavimentos de um navio. A proa é a extremidade anterior da embarcação, no sentido de sua marcha à vante, já a popa é a extremidade posterior da embarcação, em sentido contrário à sua marcha usual. Boca é largura máxima da seção transversal da embarcação. Pontal é a distância vertical medida desde a parte inferior da quilha à superfície do convés. Calado é distância vertical entre a interceptação da superfície da água no casco à extremidade inferior do navio (quilha).




    Fig. 3 – Nomenclatura da embarcação
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    Fonte: Autores, 2020.




    −  Plano Operacional: para a existência de um serviço de transporte, deve haver uma demanda suficiente a ser atendida, a qual torne o serviço economicamente viável. O serviço de transporte hidroviário requer um alto capital de investimento para a aquisição de embarcações, além de possuir um elevado custo de combustível por milha percorrida. Todavia, quando realizado esse tipo de transporte em larga escala, tem-se um baixo custo de operação por passageiro e por tonelada, em comparação aos demais modais.




    A qualidade e o nível são aspectos que influem na sustentabilidade do serviço. O nível de serviço diz respeito ao grau de comodidade que se pretende oferecer aos usuários e às características inerentes à operação, tais como: acessibilidade, capacidade, velocidade de serviço, frequência e flexibilidade. A qualidade de serviço tem como finalidade a satisfação dos usuários, por meio do aprimoramento de questões como: confiabilidade, segurança, conforto, tempo de viagem e outros fatores que influenciam diretamente na experiência pessoal. Para Ferraz e Torres (2001), a qualidade no transporte público urbano deve ser contemplada por um viés abrangente, de modo que se considere o nível de satisfação de todos os atores envolvidos no sistema, de maneira direta ou indireta. Nesse contexto, cita-se o governo, os usuários e a comunidade de um modo geral, de forma que cada ator conheça seus direitos e deveres.




    O transporte hidroviário subdivide-se em consonância ao corpo d’água em que navega. De acordo com a Lei 9.432, de 8 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), em seu Artigo 2º, a navegação mercante brasileira é classificada em: longo curso (quando há o deslocamento entre portos de diferentes países e continentes); cabotagem (quando ocorre o deslocamento entre portos do mesmo país); apoio portuário (quando ocorre unicamente nos portos e terminais hidroviários, para atendimento de embarcações e instalações portuárias); apoio marítimo (quando realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais nacionais e na Zona Econômica, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos) e interior (a realizada em vias navegáveis interiores, em percurso nacional ou internacional).




    A mesma Lei, em seu inciso X do Artigo 2º, define a navegação interior como a em hidrovias interiores de percurso nacional ou internacional. A navegação de travessia, objeto de estudo do presente artigo, é um tipo de navegação interior, que é definida como tal quando: realizada em áreas interiores transversalmente ao curso de rios e canais; quando liga-se dois pontos das margens em lagos, lagoas, baías, angras e de enseadas, sempre em águas interiores.




    2.2. A regulação e regulamentação do transporte hidroviário no Brasil




    Para atender ao processo de regulação e regulamentação do serviço de transporte hidroviário no Brasil, houve a criação da Lei n° 9 432, a Agência Nacional de Transporte Aquaviário - ANTAQ, pela Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001 (BRASIL, 2001), com a competência de órgão regulador das atividades portuárias e de transporte aquaviário. A ANTAQ possui a finalidade de regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços de transporte aquaviário, tendo como objetivo a garantia da movimentação de bens e pessoas, executando os padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas. Por conseguinte, tal órgão possui o objetivo de harmonizar os interesses dos usuários aos dos prestadores de serviço, de forma que seja preservado o interesse público. As embarcações que atuam na navegação interior estão sujeitas às Normas da Autoridade Marítima – NORMAM-02 (2005) da Diretoria de Portos e Costas, aplicando-se as especificações presentes no Artigo 2° da Lei nº 9.537 de 11/12/97, as quais referem-se sobre a segurança do tráfego aquaviário e sua regulamentação.




    As infrações à essas normas estão sujeitas às penalidades previstas na lei anteriormente mencionada. No cenário do transporte hidroviário, existe uma segmentação que coloca os poderes estaduais como responsáveis por regular a navegação entre seus municípios, deixando os legislativos regionais livres para a melhor adequação de suas peculiaridades, para que dessa maneira o cotidiano de cada território traduza-se por normas coerentes com suas necessidades e possibilidades, sem que isso desrespeite as esferas superiores de poder.




    A Tabela 1 apresenta uma síntese dos órgãos estaduais, que regulam os serviços de transporte hidroviário no país na região Norte do país. No caso do Estado do Pará, a ARCON-PA é o órgão responsável pelas atividades de regulação e controle do transporte público no estado, incluindo o hidroviário, realizando a normatização e a padronização dos serviços públicos, tais como a fixação, reajustes e revisões de tarifas.




    2.3. Informalidade no transporte hidroviário




    A Agência Nacional de Transportes Públicos – ANTP, denomina serviço informal de transporte de passageiros aquele realizado sem a autorização ou concessão dos poderes competentes locais. Tal definição pode ser aplicada nos casos em que o Estado cria um sistema de exceção, no qual o informal exerce a sua atividade, todavia não atingem a condição legal semelhante aos que logram da proteção e dos benefícios do sistema legal, sendo assim nomeados de “informais regulamentados” (ANTP&NTU, 1997).




    Na esfera federal, conforme artigo 14, da Lei n° 10.233, de 5 de junho 2001, é vedada a prestação de serviços de transporte de passageiros, de qualquer natureza, que não tenham sido autorizados, concedidos ou permitidos pelas autoridades competentes, apesar disso, a informalidade é uma realidade que permeia o transporte hidroviário. Na observação in loco verifica-se que, mesmo as embarcações reguladas mostram-se inadequadas para atender quantitativamente e qualitativamente a demanda por transporte aquaviário e, assim, a informalidade pode surgir nas ocasiões desses vazios mercadológicos (CACCIAMALI, 1994).




    Tab. 1 – Regulação do transporte aquaviário de passageiros na região Norte




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Estado


          



          	

            Transporte hidroviário de passageiros


          



          	

            Órgão regulador


          

        




        

          	

            Acre


          



          	

            Presente


          



          	

            AGEAC - Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Acre


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            Presente


          



          	

            SETRAP – Secretaria de Transporte do Amapá


          

        




        

          	

            Amazonas


          



          	

            Presente


          



          	

            ARSEPAM - Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas


          

        




        

          	

            Pará


          



          	

            Presente


          



          	

            ARCON - Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Pará


          

        




        

          	

            Rondônia


          



          	

            Presente


          



          	

            AGERO - Agência de Regulação dos Serviços Públicos de Rondônia


          

        




        

          	

            Roraima


          



          	

            Ausente


          



          	

            Ausente


          

        


      

    




    Fonte: Autores, 2020 (Pesquisa de Campo).




    Segundo o relatório produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2014), os impostos embutidos na indústria de construção naval tornam os custos de obtenção de produtos finais das embarcações muito altos; um fato que, aliado às políticas de financiamento que priorizam o grande capital, por exigir diversas garantias por parte do Banco Nacional do Desenvolvimento (Da SILVA e MARTINS, 2007), se constitui a formalização no setor aquaviário um desafio.




    Além disso, na busca pela prestação de serviços aquaviários regulados e pela autorização da ANTAQ, as empresas precisam cumprir diversos requisitos técnicos, jurídicos, econômicos e fiscais, os quais podem tornar-se impraticáveis para muitas dessas empresas.




    Dentre os principais aspectos citados em trabalhos técnicos e científicos sobre a questão do transporte hidroviário e seu controle e regulamentação, podem ser relacionados:




    −  Ocorrência de oferta reduzida do transporte hidroviário, quando comparada ao seu potencial no Brasil (FERNANDES, et al., 2016);




    −  O custo do transporte por quilômetro é mais vantajoso, tanto das hidrovias quanto das rodovias (ROCHA, 2015);




    −  As normativas da ANTAQ são lacunares, com o detalhamento ficando a critério de agencias regionais (VASCONCELOS, 2019);




    −  A precariedade financeira relacionada a questões inerentes ao setor naval, como baixos índices de liquidez e altos níveis de endividamento, inviabilizam projetos e dificultam o avanço do setor (Da SILVA e MARTINS, 2007).




    2.4. A estrutura custos e a remuneração do transporte hidroviário




    A função custo é a composição de todos os custos decorrentes da produção do transporte. Nesse contexto, divide-se os custos em fixos e variáveis (CALHEIROS, 2010). Os custos fixos independem do nível de produção, estando relacionado a despesas mensais administrativas, de depreciação e com pessoal. Os custos variáveis acompanham a produtividade de transporte, variando com o uso de combustíveis, lubrificantes, peças e acessórios, os quais são determinados pela distância percorrida da embarcação (MORAES, 2013). O custo total, que é a somatória dos custos fixos e variáveis, deve incluir os tributos que incidem sobre a receita operacional também devem ser incluídos na estrutura de custos das empresas.




    A tarifa cobrada aos usuários é a remuneração do serviço, onde estão embutidos os custos e o lucro para as empresas de transporte. Assim, aplicar um valor tarifário que tenha modicidade ao usuário e que possa manter a operação do serviço e a manutenção das embarcações torna-se imperioso para a sua sustentabilidade (BRITO, 2008). Existem no Brasil métodos propostos para a estruturação da cobrança tarifária. Dentre eles: o método proposto pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 1983), o método proposto por Fadda (1987) e o método proposto por Calheiros (2010). Cada método apresenta suas particularidades, envolvendo variáveis como o número de passageiros pagantes, custos fixos, custos variáveis, taxas portuárias, depreciação da embarcação, seguro, encargos trabalhistas, dentre outros.




    3. ESTUDO DE CASO: BELÉM DO PARÁ




    Belém é uma cidade histórica e portuária, a qual se desenvolveu às margens da Baía do Guajará. Possui população estimada em 1.506.420 pessoas habitantes (IBGE, 2021) e área de 1.059,46 km². É composta por dezenas de ilhas, nas quais seus habitantes necessitam realizar o traslado até a capital para realizar atividades cotidianas, sendo o meio hidroviário o único modal disponível para a realização da travessia. Cotijuba é uma das 42 ilhas pertencentes a região insular de Belém (Figura 4). Segundo a Companhia de Transportes de Belém – CTBel, com base nos pontos de luz instalados pela companhia elétrica do Pará, estimava-se que há dez anos a Ilha já era habitada por 8000 residentes (MELO, 2010).




    Fig. 4 – Localização da Ilha de Cotijuba e seu entorno
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    Fonte: Google Earth. Acesso em 30/04/2020.




    3.1. Caracterização da demanda do transporte hidroviário de passageiros




    A fim de caracterizar a demanda do serviço de travessia foi realizada uma pesquisa de campo com questionários previamente elaborados, utilizando-se o método de amostragem não probabilística (BOLFARINE e BUSSAB, 2005) devido a impossibilidade de acesso a lista completa de indivíduos que realizam a travessia, fazendo-se assim uma amostra da população in loco no ato de travessia e que aceitou ser entrevistada, no total de 100 passageiros.




    A partir dos dados extraídos da pesquisa de perfil do usuário, presente na Tabela 2, nota-se que há uma pequena diferença no quesito gênero, sendo a maior parte do masculino. Quanto à idade, nota-se predominância de população em idade economicamente ativa, de 16 a 29 anos (33%) e de 30 a 49 anos (34%). Em relação à ocupação, nota-se que boa parte dos habitantes da ilha são autônomos, que preponderantemente deslocam-se à capital a trabalho. A pesquisa evidenciou escolaridade dos usuários em nível médio (20%) e renda predominante de um a dois salários mínimos (34%). Na Tabela 3, retratou-se dados a respeito da pesquisa de padrão de viagem dos usuários. Notou-se que o principal motivo que leva o usuário a realizar a travessia é o retorno a sua residência (75%), tendo a característica de movimento pendular por motivos essenciais, apontados como trabalho e estudo.




    Tab. 2 – Perfil do usuário




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Variáveis


          



          	

            Resultados, %


          

        




        

          	

            Gênero


          



          	

            Masculino, 53




            Feminino, 47


          

        




        

          	

            Idade


          



          	

            De 16 a 29 anos, 33




            De 30 a 49 anos, 34




            De 50 a 59 anos, 12




            Acima de 60 anos, 21


          

        




        

          	

            Escolaridade


          



          	

            Sem escolaridade, 1




            Ensino fundamental incompleto, 9




            Ensino fundamental completo, 7




            Ensino médio incompleto, 4




            Ensino médio completo, 20




            Ensino superior incompleto, 1




            Ensino superior completo, 5


          

        




        

          	

            Renda


          



          	

            Não possui renda, 21




            Até um salário mínimo, 28




            De um a dois salários mínimos, 34




            De três a cinco salários mínimos, 13




            Mais de cinco salários mínimos, 4


          

        




        

          	

            Residência


          



          	

            Cotijuba, 73




            Belém, 17




            Outras localidades, 6




            Ananindeua, 4


          

        


      

    




    Fonte: Autores, 2020 (Pesquisa de Campo).




    3.2. Serviço informal de travessia hidroviária




    A travessia Belém-Cotijuba, foi selecionada como estudo de caso em Belém, por ser uma linha regular, de grande quantidade de passageiros, um caso típico de travessia na região, administrada pela Companhia de Transportes de Belém – CTBel. O serviço operado pelo poder público possui poucos horários ao longo dia, basicamente, para o atendimento dos movimentos pendulares (viagens nos dois sentidos, pela manhã entre 6h e 9h e final da tarde entre 16h e 18h). Entre os picos de demanda há uma lacuna na oferta de transporte público, que corrobora para o aparecimento do serviço informal. Tal serviço, apesar de não atender a todos os critérios normativos, oferecem uma maior disponibilidade de horários, realizando o trajeto em embarcações de madeira, que em alguns casos podem acomodar até 100 passageiros, com travessia de duração em torno de 45 minutos.




    Os prestadores do serviço informal, se organizam por meio da COOPERBIC – Cooperativa de Barqueiros da Ilha de Cotijuba, sendo a cooperativa responsável pela definição do itinerário dos operadores e pela venda das passagens. A cooperativa cobra 5% da receita adquirida pela venda das passagens de cada viagem para a manutenção da cooperativa e seus funcionários.




    Tab. 3 – Padrão de viagem




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Variáveis


          



          	

            Resultados, %


          

        




        

          	

            Motivo da viagem


          



          	

            Retorno à residência, 75




            Visitar familiares ou amigos, 11




            Lazer, 8




            Trabalho, 5




            Assuntos pessoais, 1


          

        




        

          	

            Frequência semanal


          



          	

            Raramente, 29




            De 1 a 2 dias, 39




            De 3 a 4 dias, 16




            Todos os dias úteis, 16


          

        




        

          	

            Modo de transporte utilizado para chegar ao trapiche de Icoaraci


          



          	

            Ônibus (transporte público), 47




            Van (transporte alternativo), 13




            Táxi ou aplicativo de mobilidade urbana, 11




            A pé, 11




            Carro particular, 8




            Mototáxi, 8




            Motocicleta particular, 1




            Outros, 1


          

        




        

          	

            Modo de transporte utilizado em Cotijuba


          



          	

            Mototáxi, 49




            Motocicleta particular, 20




            Motorrete, 14




            A pé, 12




            Bicicleta, 3




            Outros, 2


          

        


      

    




    Fonte: Autores, 2020 (Pesquisa de Campo).




    A frequência de viagens demonstra que 39% dos usuários realizam a travessia de 1 a 2 dias; porém, cumpre observar que somados os percentuais de frequência, 70% faz a travessia pelo menos uma vez por semana. O modo de transporte mais utilizado para chegar até os locais de travessia é o ônibus (47%), no continente de Belém e, no interior da Ilha de Cotijuba é o mototáxi. Também, houve o levantamento da tecnologia de embarcação empregada neste serviço de travessia, se constituindo como tipologia comum a embarcação apresentada na Figura 5. Na Tabela 4 tem-se as principais dimensões das embarcações encontradas.




    4. ANÁLISE DE RESULTADOS




    O estudo de uma situação específica de travessia hidroviária de passageiros alude para as diversas existentes de maneira informal na região amazônica. Dessa maneira, a análise in loco possibilitou perceber que determinados aspectos do serviço de travessia hidroviária são críticos, ocorrendo de forma abrangente na região Norte. Nesse cenário, nota-se a obsolescência generalizada das embarcações, contribuindo com o aumento dos riscos de deriva e naufrágio, atentando-se à integridade física dos usuários do serviço. Adicionalmente, a infraestrutura dos locais de embarque e desembarque, como observado na pesquisa de campo, são improvisados, inadequados para receber os passageiros, deixando a desejar no atendimento à norma brasileira sobre o assunto, no caso, a Resolução Normativa n°13/2016 e Resolução Nº 3.290 de 13 de fevereiro de 2014 da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ que estabelecem as condições operacionais básicas das instalações portuárias de passageiros e cargas.




    Fig. 5 – Embarcação Típica da Travessia Belém-Cotijuba




    

      [image: ]

    




    Fonte: Autores, 2020.




    Tab. 4 – Características das embarcações




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Características


          



          	

            Embarcações


          

        




        

          	

            Tipo 1


          



          	

            Tipo 2


          



          	

            Tipo 3


          



          	

            Tipo 4


          



          	

            Tipo 5


          

        




        

          	

            Comprimento total (m)


          



          	

            15,00


          



          	

            18,50


          



          	

            14,35


          



          	

            16,50


          



          	

            14,10


          

        




        

          	

            Boca (m)


          



          	

            3,30


          



          	

            4,27


          



          	

            2,60


          



          	

            3,50


          



          	

            2,55


          

        




        

          	

            Pontal (m)


          



          	

            1,10


          



          	

            1,66


          



          	

            1,00


          



          	

            1,40


          



          	

            0,90


          

        




        

          	

            Potência do motor (HP)


          



          	

            290


          



          	

            200


          



          	

            125


          



          	

            270


          



          	

            190


          

        




        

          	

            Velocidade (nós)


          



          	

            15


          



          	

            13


          



          	

            15


          



          	

            16


          



          	

            17


          

        




        

          	

            Tripulação


          



          	

            3


          



          	

            3


          



          	

            2


          



          	

            4


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Lotação


          



          	

            90


          



          	

            100


          



          	

            70


          



          	

            100


          



          	

            65


          

        




        

          	

            Calado de operação (m)


          



          	

            0,80


          



          	

            1,36


          



          	

            0,60


          



          	

            1,20


          



          	

            0,60


          

        


      

    




    Fonte: Autores, 2020 (Pesquisa de Campo).




    O serviço regulamentado de travessia oferecido pela prefeitura de Belém, atua poucas vezes no dia e, neste contexto, o serviço informal proporciona o atendimento da população, como única opção na maior parte do dia. Nessa conjuntura, entende-se que o serviço informal neste caso assume a função que deveria ser do serviço regulamentado, à revelia do controle do serviço, que além de não ser regulamentado, também, não é fiscalizado pelo poder público, conforme evidenciado na pesquisa de campo.




    Essa liberdade dos operadores informais, gera facilidades operacionais em organizar a prestação do serviço como desejar e, por outro lado, tem que desenvolver meios de sobrevivência, pois sem a tutela do Estado, tendem a arcar com todos os custos do serviço e cobrar direto do passageiro, sem oferecer os direitos de gratuidades de estudantes e demais categorias previstas em Lei.




    Pelos dados obtidos em campo e as observações in loco, pode-se constatar que o serviço de travessia é essencial, sendo o único meio de transporte para a população carente e para o próprio turista, que caminha junto com a população, pela falta de opção.




    5. CONCLUSÃO




    O trabalho atingiu o objetivo de identificar uma realidade do serviço informal de passageiros num caso na Amazônia, mais especificamente em Belém do Pará. Foram evidenciados os desafios a serem superados, ressaltando os fatos de não possuírem condição regular, e não usufruírem de crédito para eventuais aquisições e melhorias nas embarcações, ao que se atribui a incapacidade em oferecer melhor qualidade do serviço. Mesmo assim, no sentido de ter sustentabilidade no serviço, se organizam em cooperativas, num esforço coletivo de apoio mútuo. Sob este aspecto, nota-se a importância da intervenção do Estado para prover infraestrutura e segurança da navegação, para criar condições de acesso desses operadores ao mercado formal, até pelo fato de se tratar de um serviço essencial e de grande importância socioeconômica ao local atendido.
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    RESUMO: Em decorrência da evolução tecnológica ao longo do tempo, os processos executivos e metodologias utilizadas na produção da construção civil se tornaram mais racionalizadas e industrializadas. Tais evoluções se caracterizaram por ainda carregarem consigo falhas ou ineficiências indesejáveis, proporcionando condições favoráveis para geração de patologias diversas, podendo influenciar nas condições de uso, segurança, salubridade e fatalmente impactando nos resultados econômicos esperados para os produtos produzidos. Na busca e utilização de alternativas de materiais mais leves, resistentes, duráveis e de menor custo, surgem com maior frequência, manifestações de falhas construtivas (vícios aparentes e ocultos) de construção. As deficiências ou acidentes com as estruturas das construções ocorrem, desde que as próprias construções existem, e estes acidentes foram e são encarados de maneiras distintas, tanto pela época quanto pelo local de cada sociedade. Dispomos de legislações, certificações e procedimentos rigorosos de controles tecnológicos e mesmo assim nos deparamos com certa frequência com manifestações patológicas que merecem mais estudos e pesquisas para identificação de causas, de danos e riscos envolvidos, pois contribuem inclusive para deterioração precoce das construções produzidas. Este trabalho se propõe a estudar, pesquisar, analisar e identificar os principais fatores geradores e a existência de ações mitigatórias necessárias para minimizar o impacto negativo dessas manifestações. Dentre as diversas manifestações patológicas mais conhecidas, são analisadas mais especificamente as que envolvem a presença de água (umidade, infiltrações, saturação, eflorescência, corrosão, destacamento de revestimentos, vazamentos e afins). Apresenta o estudo de caso de uma edificação na cidade de São Paulo, produzida há mais de sete décadas e que se encontra desocupada há aproximadamente vinte anos.
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